
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E

TRIBUTÁRIA

Matéria: Projeto de Lei nº 166/2026

Autoria PREFEITO MUNICIPAL

Ementa: AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR CRÉDITO

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 252.780,81 (DUZENTOS E CINQUENTA E DOIS MIL,

SETECENTOS E OITENTA REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS), PARA ATENDER

NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, NA SECRETARIA MUNICIPAL

DE  EDUCAÇÃO,  NO  ORÇAMENTO  DO  CORRENTE  EXERCÍCIO  E  DÁ  OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. 

Relatoria: Maurício Vila Abranches

PARECER

I – COMPETÊNCIA REGIMENTAL DA COMISSÃO

Nos termos do artigo 73 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão

Preto, compete a esta Comissão Permanente opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter

financeiro,  econômico,  orçamentário  e  de  controle  externo,  especialmente  quando  se  tratar  de

proposições referentes à abertura de créditos, bem como aquelas que, direta ou indiretamente, alterem

a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao

patrimônio público municipal.

II – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 166/2026, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal,

autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto a abrir crédito especial no valor de R$ 252.780,81

em favor da Secretaria Municipal de Educação, para atender necessidade de adequação orçamentária

no orçamento do corrente exercício.
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De  acordo  com  a  propositura,  os  recursos  destinam-se  à  inclusão  de  dotações

orçamentárias  relacionadas  a  despesas  com  vencimentos  e  vantagens  fixas,  obrigações  patronais,

serviços de terceiros – pessoa jurídica e  material  de consumo, vinculadas à  execução de recursos

federais oriundos da complementação FUNDEB – ETI e do Projeto para Atendimento à Educação

Infantil.

O artigo 2º do projeto indica que o crédito será coberto por recursos provenientes de:

I – excesso de arrecadação, recurso federal, FUNDEB – Fomento a Matrículas ETI –

Profissionais da Educação, no valor de R$ 119.372,01;

II – superávit financeiro, recurso federal, Reforço FUNDEB – Resolução 28.12 –

FNDE, no valor de R$ 55.120,68;

III  –  superávit  financeiro,  recurso federal,  Projeto  para  Atendimento à  Educação

Infantil, no valor de R$ 78.288,12.

A justificativa encaminhada pelo Executivo informa que a autorização de repasse da

complementação FUNDEB ETI ao Município ocorreu após a elaboração da Lei Orçamentária Anual

de 2026, razão pela qual se faz necessária a abertura de crédito adicional especial para viabilizar a

execução orçamentária dos recursos no exercício corrente.

III – ANÁLISE TÉCNICA E FINANCEIRA

a) Natureza da medida e adequação orçamentária

A proposição tem natureza estritamente orçamentária, visando autorizar a abertura de

crédito especial para inclusão de dotações não contempladas originalmente na Lei Orçamentária Anual

de 2026.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº  4.320/1964,  os  créditos  especiais  destinam-se  a

despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, dependendo de autorização legislativa

e da existência de recursos disponíveis para sua cobertura.
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No caso em análise, o projeto indica expressamente as dotações a serem criadas, os

valores correspondentes e as fontes de recursos que suportarão a abertura do crédito, atendendo à

exigência de prévia autorização legislativa e de indicação dos recursos disponíveis.

b) Fonte de recursos e equilíbrio fiscal

O crédito especial proposto será financiado por excesso de arrecadação e superávit

financeiro de recursos federais vinculados à área da educação.

A indicação das fontes de custeio demonstra compatibilidade com as normas gerais

de direito  financeiro,  especialmente  com o artigo 43 da Lei  Federal  nº  4.320/1964,  que admite  a

abertura  de  créditos  adicionais  mediante  utilização  de  superávit  financeiro  apurado  em  balanço

patrimonial do exercício anterior e de excesso de arrecadação.

Assim, sob o aspecto financeiro, a propositura não implica desequilíbrio das contas

públicas,  pois  a  despesa  encontra  correspondência  em  recursos  específicos  já  identificados  pelo

Executivo, de natureza vinculada, destinados à manutenção e desenvolvimento da educação básica.

c) Compatibilidade com PPA, LDO e LOA

O artigo 3º do projeto promove a inclusão das alterações correspondentes na Lei

Municipal nº 15.179/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029, na Lei

Municipal  nº  15.110/2025,  que  trata  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  e  na  Lei  Municipal  nº

15.182/2025, referente à Lei Orçamentária Anual de 2026.

Tal previsão é adequada, uma vez que harmoniza a abertura do crédito especial com

os instrumentos de planejamento e orçamento do Município, preservando a compatibilidade exigida

pelas normas de finanças públicas.
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d) Conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal

Do ponto  de  vista  da  Lei  Complementar  nº  101/2000,  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal,  a  proposição  não  cria  programa  novo  sem  fonte  de  custeio,  tampouco  institui  despesa

obrigatória de caráter continuado sem estimativa de impacto ou compensação.

Embora  parte  dos  recursos  seja  destinada  a  despesas  com pessoal  e  encargos,  a

medida se limita à adequação orçamentária para execução de recursos federais vinculados à educação,

não havendo, no texto do projeto, criação de cargos, alteração de estrutura administrativa ou concessão

de vantagem remuneratória permanente.

Desse  modo,  a  matéria  revela-se  compatível  com a  responsabilidade  fiscal,  sem

prejuízo da necessária observância, pelo Poder Executivo, dos limites legais de despesa com pessoal,

da correta classificação contábil das despesas e da aplicação vinculada dos recursos federais recebidos.

e) Interesse público e controle financeiro

A  abertura  do  crédito  especial  possibilita  a  execução  de  recursos  destinados  à

educação,  especialmente  no  contexto  da  complementação  FUNDEB  –  ETI  e  do  atendimento  à

educação infantil.

A medida contribui para a adequada aplicação de recursos federais já disponíveis ou

arrecadados, evitando sua inexecução por ausência de dotação orçamentária específica.

Cabe  registrar,  contudo,  que  a  regularidade  da  efetiva  utilização  dos  valores

dependerá da comprovação contábil do excesso de arrecadação e do superávit financeiro informados,

bem como da observância das regras próprias dos programas federais e da legislação aplicável ao

FUNDEB,  aspectos  sujeitos  ao  controle  interno,  externo  e  à  fiscalização  posterior  pelos  órgãos

competentes.

IV – CONCLUSÃO

Considerando que:
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a) o Projeto de Lei nº 166/2026 autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$

252.780,81 em favor da Secretaria Municipal de Educação;

b)  há  indicação  expressa  das  fontes  de  recursos,  provenientes  de  excesso  de

arrecadação e superávit financeiro de recursos federais vinculados;

c) a propositura promove a compatibilização necessária com o PPA, a LDO e a LOA

do exercício de 2026;

d)  não  se  verifica  criação  de  despesa  obrigatória  de  caráter  continuado  sem

correspondente fonte de custeio; 

e) a matéria atende às normas gerais de direito financeiro e revela compatibilidade

orçamentária e fiscal;

A Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária

opina  FAVORAVELMENTE à  tramitação  e  aprovação  do  Projeto  de  Lei  nº  166/2026,  por  sua

adequação orçamentária, compatibilidade financeira e regularidade fiscal.

Sala das Comissões, em 01 de julho de 2026

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator
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